
Pregão Eletrônico Nº 20190027 – SEFAZ / CEINF

Processo n° 06242051/2019

UASG: 943001

Número Comprasnet: 11372019

A SECRETARIA DA FAZENDA,  por  intermédio  do  pregoeiro  e  do  membro  da  equipe  de  apoio
designados por ato do Governador do Estado, que ora integra os autos, torna público que realizará
licitação na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica.

1. DO TIPO: Maior Oferta ou Lance.

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: Empreitada por Preço Global.

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar Federal nº 123,
de  14  de  dezembro  de  2006,  Lei  Complementar  Estadual  nº  65,  de  3  de  janeiro  de  2008,  Lei
Complementar Estadual nº 134, de 7 de abril de 2014, Decreto Estadual nº 33.326, de 29 de outubro
de 2019, e, subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e
do disposto no presente edital e seus anexos.

4. DO OBJETO: Serviço de concessão de uso de áreas internas da Secretaria da Fazenda, a título
oneroso, destinadas à exploração de SERVIÇOS DE RESTAURANTE, na Sede I desta Secretaria
situada na Avenida Alberto Nepomuceno, 01 – Fortaleza – Ceará, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO

5.1.  O  edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios www.portalcompras.ce.gov.br e
www.comprasnet.gov.br.

5.2.  O  certame  será  realizado  por  meio  do  sistema  do  Comprasnet,  no  endereço  eletrônico
www.comprasnet.gov.br,  pelo  pregoeiro  Vinícius  Vineimar  Rodrigues  Ferreira,  telefone  (85)
3459.6560.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 19/11/2019

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:           29/11/2019 às 8h:30min

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 29/11/2019 às 8h:30min

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO:  Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será
observado o horário de Brasília/DF.

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e
oito horas) a contar da respectiva data,  exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio
sistema eletrônico.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES

7.1.  Central  de  Licitações/PGE,  Av.  Dr.  José  Martins  Rodrigues,  nº  150,  Bairro  Edson  Queiroz,
Fortaleza – Ceará, CEP. 60811- 520, CNPJ nº 06.622.070/0001-68.

7.2. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h às 18h.

8. DA PARTICIPAÇÃO

Pregão Eletrônico n° 20190027 (SEFAZ/CEINF)        1/27

http://www.comprasnet.gov.br/


8.1.  Os interessados em participar  deste certame deverão estar  credenciados junto ao portal  de
compras do Governo Federal.

8.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no site constante no subitem 5.2 deste
edital.

8.2.  Tratando-se  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e  as  cooperativas  que  se
enquadrem nos termos do art.  34,  da Lei  Federal  n°  11.488/2007,  e que não  se encontram em
qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão
declarar no Sistema Comprasnet para o exercício do tratamento jurídico simplificado e diferenciado
previsto em Lei.

8.3. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.4. É vedada a participação nos seguintes casos:

8.4.1. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.

8.4.2. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.

8.4.3.  Suspensas  temporariamente  de  participar  de  licitação  e  impedidas  de  contratar  com  a
Administração.

8.4.4.  Declaradas  inidôneas  pela  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes desta condição.

8.4.5.  Servidor  público  ou  empresas  cujos  dirigentes,  gerentes,  sócios  ou  componentes  de  seu
quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável  pela
licitação.

8.4.6. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.4.7. Empresas cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade
compatível com o objeto do certame.

8.4.8. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

9.1. Os pedidos de esclarecimentos  e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados  ao  pregoeiro,  até  3  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@pge.ce.gov.br,  até as 17:00, no
horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável.

9.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento do
pedido desta.

9.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá constar o endereço, e-mail
e telefone do impugnante ou de seu representante legal.

9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e
vincularão os participantes e a administração.

9.4.  Acolhida  a  impugnação  contra  este  edital,  será  designada  nova  data  para  a  realização  do
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

10. DA HABILITAÇÃO
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10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante consulta em sites oficiais.

10.1.1.  Constatada  a  existência  de  sanção  e/ou  eventual  descumprimento  das  condições  de
participação, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada.

10.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  documentos  de  eleição  de  seus
administradores.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
e) Cédula de identidade, em se tratando de pessoa física.

10.3. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
atualizado.

c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante,
devidamente atualizada.

d)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da
Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

10.3.1.  No caso de pessoa física,  esta deverá  apresentar  o  Cadastro  de Pessoas Físicas(CPF),
ficando dispensada a apresentação dos  documentos “a” e “b” do item 11.3 deste edital.

10.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

10.3.3. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de
pequeno  porte  ou  da  cooperativa  que  se  enquadre  nos  termos  do  art.  34,  da  Lei  Federal  nº
11.488/2007,  será assegurado o prazo de 5  (cinco)  dias  úteis,  contados a partir  de declarada a
vencedora,  para a regularização do(s)  documento(s),  podendo tal  prazo ser prorrogado por igual
período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006.

10.3.3.1.  A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro
convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

10.3.4. Para  os estados e  municípios  que emitam prova de regularidade fiscal  em separado,  as
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

10.4. A documentação relativa à qualificação econômica financeira, consistirá em: 
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a)  Certidão  negativa  de  falência,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  expedida  pelo  distribuidor
judicial da sede da pessoa jurídica. 

b) Na  ausência  da  certidão  negativa,  a  licitante  em  recuperação  judicial  deverá  comprovar  o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No
caso da licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de
recuperação.

10.4.1.  No  caso  de  pessoa  física,  esta  deverá  apresentar  a  Certidão  Negativa  de  Execução
Patrimonial expedida em domicílio, ficando dispensada a apresentação dos  documentos “a” e “b” do
subitem 11.4 deste edital.

10.5. A licitante deverá declarar no sistema Comprasnet,  de que não emprega mão de obra que
constitua violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº
9.854/1999.

10.6.  Caso a licitante seja cadastrada  no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, do Governo Federal ou  Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do
Planejamento e Gestão (SEPLAG),  do Estado do Ceará,  ficará dispensada da apresentação dos
documentos de que tratam os subitens 11.2. e 11.3. deste edital.

10.6.1.  A Central  de  Licitações  verificará  eletronicamente  a  situação  cadastral,  caso  esteja  com
algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de validade,
sob pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser
consultados pelo pregoeiro.

10.6.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade
profissional  competente,  este  deverá  ser  apresentado  em  situação  regular,  exceto  quando  não
exigido na qualificação técnica.

10.7. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou CRC para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.7.1. O descumprimento do item 11.8, implicará a inabilitação da licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 31, §6º, do Decreto Estadual n°  33.326, de 29 de outubro de
2019.

10.8. Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o objeto licitado, a licitante obriga-se a
declarar sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do §
2°, do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

11.1. A proposta deverá explicitar nos campos “VALOR UNITÁRIO (R$)” E “VALOR TOTAL (R$)”, os
preços referentes a cada item incluídos todos os custos diretos e indiretos, em conformidade com as
especificações  deste  edital.  O  Campo  “descrição  detalhada  do  objeto  ofertado”  deverá  ser
preenchido.

11.1.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pela  licitante  ou  seu  representante  legal,  redigida  em  língua  portuguesa em  linguagem  clara  e
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concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, marca/
modelo, nos termos do Anexo I- Termo de Referência deste edital.

11.1.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.1.3.  A proposta  deverá  ser  enviada,  nos  termos  do  Anexo  II  –  Carta  Proposta  deste  edital,
consignando valor total da oferta não inferior a:

11.1.3.1. R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

11.2.  As  licitantes  encaminharão,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da sessão
pública,  exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade pela autenticidade
dos documentos apresentados, conforme Anexo IV – Declaração de autenticidade da documentação
deste edital.

11.3. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha.

11.4. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles
apresentadas, até o término do prazo para recebimento.

11.5. O valor resultado da proposta/lance (VPA) será considerado para o período completo de 60
meses.

11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e
julgamento da proposta.

11.7.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  da  licitante  melhor  classificada
somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o
encerramento do envio de lances.

11.8. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

11.8.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial,
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz  como para
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

11.8.2. O  documento  obtido  através  de  sítios oficiais,  que  esteja  condicionado  à  aceitação  via
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

11.8.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados
da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados ou
registrados no cartório de títulos e documentos.

11.8.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também deverão
ser apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

11.8.4. Dentro do prazo de validade.  Na hipótese de o documento não constar expressamente o
prazo  de  validade,  este  deverá  ser  acompanhado  de  declaração  ou  regulamentação  do  órgão
emissor  que disponha sobre sua validade.  Na ausência de tal  declaração ou regulamentação,  o
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

11.8.5. Necessariamente, com apresentação de declaração, de acordo com o modelo estabelecido do
Anexo  IV  –  Declaração  de  autenticidade  da  documentação  deste  edital,  anexada  ao  sistema,
responsabilizando,  sob pena das sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as
penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica.
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11.9. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em for-
mato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

12. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS

12.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação deverá ser fundamentada e registrada no sistema.

12.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores
globais.

12.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro,  e somente
estas participarão da etapa de lances.

13. DA ETAPA DE LANCES

13.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, então,
as licitantes poderão encaminhar lances.

13.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do item.

13.3.  Aberta  a  etapa  competitiva,  será  considerado  como  primeiro  lance  a  proposta  inicial.  Em
seguida as licitantes poderão encaminhar  lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor.

13.4.  As  licitantes  poderão  ofertar  lances  sucessivos,  desde  que  inferiores  ao  seu  último  lance
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra licitante,
mediante a utilização da seguinte fórmula:

VPF = VE + VPA

Onde:

VPF = Valor final a ser contratado;

VE = Valor inicial (mínimo estimado pela adm. ex: 100.000,00);

VPA = Valor do Percentual a ser Aplicado ao VE (500,0000 – Valor MELHOR lance).

ATENÇÃO:  Valor inicial a ser lançado no sistema correspondendo a 0% (zero por cento) é
500,00. 

Serão consideradas apenas DUAS casas decimais.
Exemplos:

1) Lance vencedor = 495,00 2) Lance vencedor = 490,00

VPF =  100.000,00 + (500 – 495,00) VPF =  100.000,00 + (500 – 490,00)

VPF =  100.000,00 + 5%              VPF =  100.000,00 + 10% 

VPF =  105.000,00 VPF =  110.000,00

13.4.1. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

13.5. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem as demais
participantes.
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13.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

13.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  o
período  de  tempo  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

13.8. Encerrado o prazo previsto no item 14.7., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

13.8.1.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste edital,  poderão as
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

13.9. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

13.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da
etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam  ofertar  um  lance  final  e  fechado  em  até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o
encerramento deste prazo.

13.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa  fechada,  caso  nenhuma  licitante  classificada  na  etapa  de  lance  fechado  atender  às
exigências de habilitação.

13.11. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o
sistema poderá  permanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,  retornando  o  pregoeiro,  quando
possível, sem prejuízos dos atos realizados.

13.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,  no sítio eletrônico utilizado para
divulgação. 

13.13. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto.
Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de
pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007,
e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se
enquadre nessa situação de empate,  será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de
disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance
inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.

13.13.1.  Não  havendo  manifestação  da  licitante,  o  sistema  verificará  a  existência  de  outra  em
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de
empate, o sistema emitirá mensagem.

13.14. O sistema informará a proposta de maior oferta ao encerrar a fase de disputa. 

14. DA LICITANTE ARREMATANTE
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14.1. O pregoeiro poderá negociar  exclusivamente  pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter
melhor oferta.

14.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

14.3. A partir de sua convocação, o arrematante deverá:

14.3.1. Anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de
preços com os respectivos valores readequados ao último lance  ofertado, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

14.3.1.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pela licitante ou seu representante legal com os preços ajustados ao menor lance, redigida em língua
portuguesa em  linguagem  clara  e  concisa,  sem  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  com  as
especificações técnicas, quantitativos, marca/modelo, nos termos do Anexo I- Termo de Referência
deste edital.

14.3.1.2.  Prazo  de  validade  não  inferior  a  90  (noventa)  dias,  contados  a  partir  da  data  da  sua
emissão.

14.3.1.3.  A proposta deverá  ser  enviada,  nos termos do Anexo II  –  Carta  Proposta deste edital,
consignando valor total da oferta não inferior a:

14.3.1.3.1. R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

14.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observado o disposto neste Edital.

14.5. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante,
sendo  convocada  a  licitante  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  observada  a  ordem  de
classificação.

14.6.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência.

15. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

15.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR PREÇO GLOBAL POR ITEM,
observadas todas as condições definidas neste edital.

15.2.  Se  a  proposta  de  maior  oferta  não  for  aceitável, ou,  ainda,  se  o  licitante  desatender  às
exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente,  verificando  sua
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

15.3. A licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da
Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocado para na
sala de disputa, utilizar-se do direito de preferência, ofertando no prazo de 5 (cinco) minutos, novo
lance inferior ao melhor lance registrado no item. 

15.4. Serão desclassificadas as propostas:

15.4.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital.

15.4.2. Com preços  inferiores  ao  estimado pela  Superintendência  de  Obras  Públicas  -  SOP,  ou
comprovadamente inexequíveis.

15.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.
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16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em
campo  próprio  do  sistema,  de  forma  imediata, depois  de  aceita  e  habilitada,  quando  lhe  será
concedido  o  prazo  de  3  (três)  dias  para  apresentação  das  razões  do  recurso  no  sistema  do
Comprasnet. As demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de
igual  prazo,  que  começará  a  contar  a  partir  do  término  do  prazo  da  recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.

16.1.1. Para abertura do prazo recursal, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública com
no mínimo  vinte e quatro horas de antecedência,  no sítio  eletrônico  utilizado para realização do
certame.

16.2.  Não  serão  conhecidos  os  recursos  intempestivos  e/ou subscritos  por  representante  não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente.

16.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 17.1 deste edital,  importará na decadência do
direito de recurso.

16.4.  O  acolhimento  de  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

16.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no
endereço eletrônico constante no subitem 5.2 deste edital.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1.  A adjudicação dar-se-á  pelo  pregoeiro  quando não  ocorrer  interposição de  recursos.  Caso
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.

17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto a vencedora.

17.3.  O  sistema  gerará  ata  circunstanciada,  na  qual  estarão  registrados  todos  os  atos  do
procedimento e as ocorrências relevantes.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O CONCESSIONÁRIO sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, às
penalidades previstas  no art. 37, do Decreto Estadual nº 33.326/2019 e suas alterações, mais
as seguintes multas, sem prejuízo da responsabilidade civil:

18.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta.

18.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão  (SEPLAG), do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem
prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.

18.2. A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo
ser  substituído por  outro instrumento legal,  em nome do órgão contratante.  Se não o fizer,  será
cobrada em processo de execução.

18.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

19. DA CONTRATAÇÃO 

19.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato.  Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual  período,  desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
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19.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas
neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação.

19.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou
recusar-se a  assinar  o  contrato,  poderá ser  convidado  outra  licitante  pelo  pregoeiro,  desde  que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a
negociação, assinar o contrato.

19.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis à
contratação estão definidas no Anexo III – Minuta do Contrato, parte deste edital.

19.5. A licitante vencedora fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato, o Certificado
de Registro Cadastral-CRC emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

20.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores  e  subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para
os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua  propriedade,  visando  a  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:

(1)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos
representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o  objetivo  de  impedir  materialmente  a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

20.2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento  da  empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,
fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas ou obstrutivas  ao participar  da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

20.3.  Considerando  os  propósitos  dos  itens  acima,  a  licitante  vencedora  como condição  para  a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local  de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à
execução do contrato.
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20.4.  A contratante,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicará  as  sanções  administrativas  pertinentes,
previstas  na  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  se  comprovar  o  envolvimento  de
representante  da  empresa  ou  da  pessoa  física  contratada  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,
conluiadas  ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou  na  execução  do  contrato  financiado  por
organismo  financeiro  multilateral,  sem  prejuízo  das  demais  medidas  administrativas,  criminais  e
cíveis.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à
indenização ou reembolso.

21.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório,  vedada a
inclusão  posterior  de  documentos  que  deveriam  constar  originariamente  na  proposta  e  na
documentação de habilitação.

21.3.  O  descumprimento  de  prazos  estabelecidos  neste  edital  e/ou  pelo  pregoeiro  ou  o  não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

21.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se trate
de originais.

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se
vencem somente nos dias e horários de expediente da Central de Licitações. Os demais prazos se
iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante.

21.6.  Os representantes legais  das licitantes são responsáveis  pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.7.  O desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  implicará  no  afastamento  da
licitante,  desde que seja possível  a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

21.8. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão.

21.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação,
a Administração e as licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

21.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

21.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa.

21.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será
o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

22. DOS ANEXOS

22.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I   - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II  - CARTA PROPOSTA

ANEXO III -  MINUTA DO CONTRATO 
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ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS (Anexar com a

documentação de habilitação) 

Fortaleza - CE, 31 de outubro de 2019.

CIENTE:

Saulo Araújo Toscano Júnior
ORDENADOR DE DESPESA

Vinícius Vineimar Rodrigues Ferreira 
PREGOEIRO

Aprovado:

ASSESSORIA JURÍDICA

Pregão Eletrônico n° 20190027 (SEFAZ/CEINF)        12/27



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: Célula de Infraestrutura da Coordenadoria Administrativa Financeira

2. OBJETO: Serviço de  concessão de uso de áreas internas da Secretaria  da Fazenda,  a título
oneroso, destinadas à exploração de SERVIÇOS DE RESTAURANTE, na Sede I desta Secretaria
situada na Avenida Alberto Nepomuceno, 01 – Fortaleza – Ceará, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos neste Termo.

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do
tipo maior oferta ou lance, sob regime de execução indireta: empreitada por preço global.

3. DA JUSTIFICATIVA:

3.1.  A concessão justifica-se pela necessidade de dotar a Sede I da Secretaria da Fazenda de um
local apropriado e seguro, visando oferecer lanches e refeições de qualidade aos seus usuários,
servidores e colaboradores terceirizados, tendo em vista que está localizada em áreas sem opções
de  comércio  para  compra  de  gêneros  de  alimentação,  seja  pela  distância  ou  por  motivos  de
segurança.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DA ÁREAS E QUANTITATIVOS

CONCESSÃO  DE  USO  DE  ÁREAS  INTERNAS  A  TÍTULO  ONEROSO,  DESTINADAS  À
EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURANTE NA SEDE I DA SECRETARIA DA FAZENDA

ITEM ESPECIFICAÇÃO
VALOR FIXO MÍNIMO R$

MENSAL 60 MESES

01
ÁREA UTILIZADA PARA ATIVIDADES COMERCIAIS DE
ALIMENTAÇÃO EM GERAL. (RESTAURANTE)

COMPRASNET: UNIDADE=CONCESSÃO
1.800,00 108.000,00

Obs: Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema,  prevalecerão as
deste anexo.

5. DA EXTENSÃO E VALOR DAS ÁREAS

ITEM TIPO
ÁREA DA

CONCESSÃO
VALOR FIXO

MÍNIMO 

MENSAL (R$)

VALOR FIXO
MÍNIMO 

TOTAL (R$)

01 RESTAURANTE 88,87m² 1.800,00 108.000,00

6. DO LOCAL E DO HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO

6.1.  Sede I da Secretaria da Fazenda situada na Avenida Alberto Nepomuceno, 01 – Fortaleza –
Ceará, 

6.2. A Secretaria da Fazenda estabelecerá horário para funcionamento comercial da área concedida,
bem como:

a) entrada, saída e circulação de mercadorias;

b) coleta e transporte de lixo e material inservíveis;

c) limpeza do restaurante e das áreas comuns;

d) execução de serviços de conservação e reparos com isolamento da área;
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e) outras atividades a critério da Sefaz.

6.3. Fica vedada a utilização da área para atividades que, conflitem com objeto da licitação ou que
sejam consideradas inadequadas ao local.

7. DA RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA

7.1. A CONCESSIONÁRIA está obrigada a aprovar, junto a Sefaz o PROJETO ARQUITETÔNICO
EXECUTIVO, com todas as especificações das obras, fachadas e mobiliários que serão utilizadas
nas áreas concedidas.

7.2.  Apresentar  à  Sefaz,  os  documentos  e/ou  licenças,  necessárias  para  o  funcionamento  do
estabelecimento comercial.

7.3. Responsabilizar-se pelos impactos ambientais decorrentes de ações das atividades regularmente
desenvolvidas na área dada em concessão de uso, arcando com os ônus resultantes, por meio de
ações preventivas e corretivas.

7.4.  Manter  a  área e  edificações  em perfeitas  condições  de  conservação,  segurança  e  limpeza,
arcando com as despesas para tanto necessárias  e,  ainda,  garantindo o  estrito  cumprimento da
legislação  ambiental,  assumindo  plena,  total  e  integral  responsabilidade  perante  os  órgãos
competentes.

7.5. Contratar, quando ocupar área de forma exclusiva, seguro contra os riscos inerentes à edificação
(incêndio, explosão, vendaval, alagamento e correlatos) em relação à área ocupada ou que estiver de
qualquer forma e a qualquer tempo sob sua responsabilidade, pelo valor de reposição da edificação,
com cláusula de beneficiário a favor da Sefaz, ficando, neste caso, dispensado da participação do
rateio do seguro.

7.6. Participar, quando ocupar área de forma compartilhada com a Sefaz, dos rateios de seguros de
proteção das edificações, contra os riscos de incêndio, explosões, vendaval, alagamentos e outros
correlatos, em divisão proporcional à área ocupada.

7.7. Contratar seguro de responsabilidade civil em relação as suas atividades, exercidas diretamente
ou  por  seus  prepostos,  contra  eventuais  danos  pessoais  ou  materiais,  causados  a  terceiros
independentemente de dolo ou culpa, com importância segurada mínima estabelecida tendo por base
o enquadramento a ser realizado anualmente pela Sefaz.

7.8.  Apresentar,  para  análise  da Sefaz,  num prazo máximo de 30 (trinta)  dias,  após o  início  da
operação, as apólices de que tratam os subitens 7.5 e 7.7 acima.

7.9. Manter a área dada em concessão de uso permanentemente dotada de aparelhagem adequada
à prevenção e extinção de incêndio e sinistro, mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto
ao emprego eficaz da aparelhagem.

7.10. Arcar com as despesas que recaiam ou venham a recair sobre a área em concessão de uso,
inclusive  tributos  federais,  estaduais  e  municipais,  e  os  encargos  sociais,  trabalhistas  e
previdenciários de seus empregados.

7.11. Manter a vigilância de suas instalações, ficando a Sefaz eximida de qualquer responsabilidade
relativa à guarda de bens e valores.

7.12. Submeter à área concedida e suas respectivas instalações à fiscalização da Sefaz ou de quem
credenciado por ela, no exercício de suas funções.

7.13. Retirar seus bens móveis e benfeitorias removíveis no prazo de 30 (trinta) dias do encerramento
do  contrato.  A inércia  da  CONCESSIONÁRIA nesse  prazo  implicará  na  automática  transferência
desses bens ao patrimônio da Sefaz.

7.14. Comunicar de pronto, qualquer alteração ocorrida em seu Contrato Social ou Estatuto Social ou
de  seu  endereço  de  cobrança,  ficando  sob  a  inteira  responsabilidade  da  CONCESSIONÁRIA
eventuais falhas ou incorreções em seus dados contratuais.
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7.14.1. A alteração que implique em modificação do Contrato Social ou do Estatuto Social, no tocante
à: incorporação, fusão ou cisão do capital ou transferência de cotas, ensejará de imediato, a revisão
das condições contratuais.

7.15. Providenciar, obrigatoriamente junto à Sefaz, o credenciamento de todos os representantes e
empregados que exercerá atividades na área, objeto do presente instrumento.

7.16. Pagar, antecipadamente, à Sefaz, as despesas relativas à confecção das credenciais.

7.17. Utilizar ostensivamente, dentro das dependências da Sefaz, de modo a identificar claramente
seus portadores.

7.18.  Restituir  a  Sefaz  as credenciais  fornecidas ao término de vigência  do contrato,  bem como
quando houver desligamento de representantes e empregados da CONCESSIONÁRIA.

7.19. Cumprir e fazer cumprir, por seus empregados, prepostos e contratados, as normas emanadas
do Poder Público e as instruções que forem expedidas pelo Sefaz.

7.20. Encerrar de pronto, qualquer atividade que venha ser proibida pelo órgão competente.

7.21. Caso o concessionário abandone a área por mais de 30 (trinta) dias, fica a Sefaz autorizada a
se reintegrar na posse da área concedida independentemente de ordem judicial.

7.22. Caso o concessionário não se retire da área concedida após a extinção do contrato, ficará
devendo o valor mensal ofertado, corrigido pelos índices e juros contratuais, até a data da efetiva
desocupação.

7.23. Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, município ou terceiros decorrentes da prestação de serviços na área.

7.24.  Responder  perante a Sefaz,  mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO,
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir  na  execução  do  Contrato,  quer  sejam  eles  praticados  por  empregados,  prepostos  ou
mandatários  seus.  A responsabilidade  se  estenderá  a  danos  causados  a  terceiros,  devendo  a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

7.25. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos que causar à Sefaz ou a terceiros, na área do
restaurante, inclusive os praticados por pessoas físicas ou jurídicas a ele vinculadas em razão do
vínculo empregatício ou prestação de serviços.

8. DAS DEMAIS CONDIÇÕES

8.1. A afixação ou exibição de letreiros, cartazes e avisos, quaisquer que sejam os meios e os locais
empregados,  dependerá  sempre  de  autorização  escrita  da  Sefaz,  precedida  de  requerimento
fundamentado de seus objetivos, localização, natureza e duração, devendo ser verificada a legislação
municipal pertinente.

8.2. A CONCESSIONÁRIA quando desejar promover ou patrocinar qualquer evento ou campanha,
capaz de interferir no funcionamento normal do restaurante, deverá solicitar a Sefaz a necessária
prévia  autorização  por  escrito  com  antecedência  mínima  de  05  (cinco)  dias  úteis.  Dentre  os
elementos indispensáveis  à instrução da solicitação de que trata das promoções e eventos,  sem
prejuízo de outros que venham a ser exigidos pela Sefaz, são indispensáveis:

a) Prazo de duração, início e término do evento ou campanha;

b) meios promocionais empregados e finalidades;

c) indicação dos responsáveis pela execução do evento ou campanha;

d) indicação da utilização de pontos de energia elétrica e respectivas cargas, bem como de recursos
de outros sistemas da Sefaz instalados no restaurante;

e) não será permitido o emprego de métodos ruidosos de divulgação que possam causar transtornos
a operacionalidade da Sefaz, salvo iniciativas especiais previamente combinadas.
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8.3. O transporte de mercadorias entre a área de cargas e descargas e o restaurante, deverá ser feito
preferencialmente  pela  circulação de serviços  ou locais  destinados  a  essa finalidade,  em carros
apropriados ou com utilização de carregadores, acompanhado da respectiva autorização.

8.4. Quando o trajeto de mercadorias pressupor o cruzamento ou dependências de circulação de
funcionários  e/ou  usuários,  a  Sefaz,  providenciará  a  pedido  da  CONCESSIONÁRIA,  o
acompanhamento do referido transporte por empregado especializado.

8.5.  É terminantemente proibido aos empregados da CONCESSIONÁRIA,  fazerem refeições nas
áreas comuns da Sefaz.

8.6. A CONCESSIONÁRIA se obriga a atuar em conformidade com os procedimentos que a Sefaz,
adote relativo à qualidade na prestação de serviços, ao meio ambiente e à conservação de energia.

8.7. Em qualquer tempo e por motivo de guerra, segurança nacional ou comoção interna que, a juízo
da Autoridade Competente, exija controle direto sobre as instalações, poderá ser decretada a sua
ocupação temporária na área objeto do contrato de concessão de uso, sem que este motivo gere
qualquer direito a indenização ao CONCESSIONÁRIO.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

9.1. Constituem obrigações e responsabilidade da Sefaz:

9.1.1. Comunicar a CONCESSIONÁRIA, com a antecedência necessária, qualquer alteração no pro-
grama dos serviços e propor novo programa.

9.1.2. Designar representante(s) da Sefaz para acompanhar e fiscalizar a execução do presente con-
trato, que anotará em registro próprio todas as ocorrências verificadas.

9.1.3. Disponibilizar todos os elementos técnicos necessários para execução do objeto.

9.1.4. Notificar, por escrito à CONCESSIONÁRIA sobre qualquer irregularidade referente a execução
dos serviços concedidos, devendo esta se reportar a Sefaz, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir do recebimento da referida notificação.

9.1.5. Disponibilizar os espaços objetos da presente Concessão.

9.1.6.  Analisar  e  aprovar  os  projetos  de  exploração  comercial  ou  que  envolvam  acréscimos  ou
supressões no objeto.

9.1.7. Designar fiscal para acompanhamento das atividades concedidas.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.  A  CONCESSIONÁRIA  sujeitar-se-á,  em  caso  de  inadimplência  de  suas  obrigações,  às
penalidades previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações, mais as seguintes multas, sem prejuízo da
responsabilidade civil:

a) 10% (dez) por cento sobre o valor do contrato, em caso de recusa da CONCESSIONÁRIA em
assinar o contrato, dentro de 5 (cinco) dias, contados da data de sua convocação.

b) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia corrido de atraso até o trigésimo dia de atraso,
no  cumprimento  de  qualquer  obrigação  descrito  na  Cláusula  Nona  –  Das  Obrigações  da
CONCESSIONÁRIA, calculado sobre o valor do contrato.

c) 10% (dez) por cento sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, no
cumprimento  de  qualquer  obrigação  descrito  na  Cláusula  Nona  –  Das  Obrigações  da
CONCESSIONÁRIA, calculado sobre o valor do contrato.

10.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com a  Administração,  sendo,  então,  descredenciado  no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará,
pelo prazo máximo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas  neste instrumento e das demais cominações legais.

10.3. Se não for possível o pagamento da multa por meio de desconto dos créditos existentes, a
CONCESSIONÁRIA recolherá  a  multa  por  meio  de Documento  de Arrecadação Estadual  (DAE),
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podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONCEDENTE. Se não o
fizer, será cobrada em processo de execução.

10.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento da concessão deverá será efetuado mensalmente a Sefaz até o último dia útil de
cada mês,  mediante pagamento de Fatura ou  por meio de Documento de Arrecadação Estadual
(DAE) emitido em favor do CONCEDENTE.

11.2. Caso ocorra atraso no pagamento de qualquer mensalidade por parte da CONCESSIONÁRIA,
serão cobradas acrescidas das seguintes multas e juros:

a) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia corrido de atraso até o trigésimo dia de
atraso, limitado em 10% em caso de atraso superior a 30 (trinta dias).

b) Juros de 0,1% (um décimo por cento) ao dia.

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O Objeto do CONTRATO, será acompanhado pelo GESTOR, designado pela Sefaz para esse
fim, o qual deverá ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes os conhecimentos
dos critérios e das responsabilidades assumidas.

12.1.1.  Para  o  acompanhamento  de  que  trata  o  subitem  anterior,  compete  ao GESTOR,
entre outras atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONCESSIONÁRIA e seus prepostos, ou
obter da  Sefaz, tempestivamente, todas as  providências  necessárias  ao  bom  andamento  da
execução  do  objeto  licitado  e anexar aos  autos  do  processo correspondente cópia dos
documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências.

12.1.2. Além de incumbir-se da conservação das partes comuns, cabe à Sefaz fiscalizar a área em
concessão de uso, no que concerne ao seu estado de conservação e funcionamento, intimando os
responsáveis a realizar as obras ou serviços que julguem necessários ou convenientes.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

13.1. O prazo de vigência e execução do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da
sua publicação.

13.1.1. A publicação resumida deste contrato dar-se-á na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

13.2. O  prazo de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art.  57 da Lei
Federal  n° 8.666/1993.

13.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Fiscalização do Contrato, até 30 (trinta)
dias antes da data do término do prazo contratual, devendo se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização do Sefaz.

14. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A - PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO
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ANEXO A - PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À

Central de Licitações do Estado do Ceará

Ref.: Pregão Eletrônico nº20190027 - SEFAZ

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos.

1. Identificação da licitante:

 Razão Social:

 CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:

 Endereço completo:

 Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):

 Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

 A presente proposta é válida por ______(_______) dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

ITEM ______ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO
ÁREA DA

CONCESSÃO

VALOR  FIXO R$

MENSAL 60 MESES 

VALOR GLOBAL  R$

Valor por extenso (________________________)

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da
lei, que toda documentação anexada ao sistema são autênticas.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ____/2019

Processo n° 06242051/2019.

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ -
SEFAZ  E  A  CONCESSIONÁRIA
____________________________________,  ABAIXO
QUALIFICADOS,  PARA  O  FIM  QUE  NELE  SE
DECLARA.

A  SECRETARIA  DA  FAZENDA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ  -  SEFAZ,  situada  na
______________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, doravante denominada
CONTRATANTE,  neste  ato  representada  pelo  _________________________________,
(nacionalidade),  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  _____________,  e  do  CPF  nº
_______________,  residente  e  domiciliada(o)  em  (Município  -  UF),  na
________________________________,  e  a  ____________________________,  com  sede  na
_________________________, CEP: ___________, Fone: ______________, inscrita no CPF/CNPJ
sob o nº __________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo
__________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do
CPF  nº  __________________,  residente  e  domiciliada(o)  em  (Município  -  UF),  na
____________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 20190027 - SEFAZ e
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e,
ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1.  O cumprimento deste  contrato está vinculado aos termos do edital  do Pregão Eletrônico nº
20190027 - SEFAZ e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste
instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto deste contrato o Serviço de concessão de uso de áreas internas da Secretaria da
Fazenda, a título oneroso, destinadas à exploração de SERVIÇOS DE RESTAURANTE, na Sede I
desta Secretaria situada na Avenida Alberto Nepomuceno, 01 – Fortaleza – Ceará de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta da
CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA – DO  REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: Empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ _________(_______________).
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5.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis por um período de 12 (doze) meses da apresentação da
proposta. Após os 12 (doze) meses, os preços contratuais serão reajustados pelo Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo  -  IPCA ou  outro  índice  que  venha  a  substituí-lo,  contado  da  data  inicial  do
contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento da concessão deverá será efetuado mensalmente a SEFAZ até o último dia útil de
cada mês,  mediante pagamento de Fatura ou  por meio de Documento de Arrecadação Estadual
(DAE) emitido em favor do CONCEDENTE.

6.2. Caso ocorra atraso no pagamento de qualquer mensalidade por parte da CONCESSIONÁRIA,
serão cobradas acrescidas das seguintes multas e juros:

a) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia corrido de atraso até o trigésimo dia de
atraso, limitado em 10% em caso de atraso superior a 30 (trinta dias).

b) Juros de 0,1% (Um décimo por cento) ao dia.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

7.1. O prazo de vigência e execução do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da
sua assinatura.

7.1.1. A publicação resumida deste contrato dar-se-á na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

7.2. O prazo de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da Lei Federal
n° 8.666/1993.

7.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Fiscalização do Contrato, até 30 (trinta)
dias antes da data do término do prazo contratual, devendo se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SEFAZ.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA

8.1. A CONCESSIONÁRIA está obrigada a aprovar, junto a Sefaz o PROJETO ARQUITETÔNICO
EXECUTIVO, com todas as especificações das obras, fachadas e mobiliários que serão utilizadas
nas áreas concedidas.

8.2.  Apresentar  à  Sefaz,  os  documentos  e/ou  licenças,  necessárias  para  o  funcionamento  do
estabelecimento comercial.

8.3. Responsabilizar-se pelos impactos ambientais decorrentes de ações das atividades regularmente
desenvolvidas na área dada em concessão de uso, arcando com os ônus resultantes, por meio de
ações preventivas e corretivas.

8.4.  Manter  a  área e  edificações  em perfeitas  condições de conservação,  segurança e  limpeza,
arcando com as despesas para tanto necessárias  e,  ainda,  garantindo o  estrito  cumprimento da
legislação  ambiental,  assumindo  plena,  total  e  integral  responsabilidade  perante  os  órgãos
competentes.

8.5. Contratar, quando ocupar área de forma exclusiva, seguro contra os riscos inerentes à edificação
(incêndio, explosão, vendaval, alagamento e correlatos) em relação à área ocupada ou que estiver de
qualquer forma e a qualquer tempo sob sua responsabilidade, pelo valor de reposição da edificação,
com cláusula de beneficiário a favor da Sefaz, ficando, neste caso, dispensado da participação do
rateio do seguro.

8.6. Participar, quando ocupar área de forma compartilhada com a SEFAZ, dos rateios de seguros de
proteção das edificações, contra os riscos de incêndio, explosões, vendaval, alagamentos e outros
correlatos, em divisão proporcional à área ocupada.
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8.7. Contratar seguro de responsabilidade civil em relação as suas atividades, exercidas diretamente
ou  por  seus  prepostos,  contra  eventuais  danos  pessoais  ou  materiais,  causados  a  terceiros
independentemente de dolo ou culpa, com importância segurada mínima estabelecida tendo por base
o enquadramento a ser realizado anualmente pela Sefaz.

8.8.  Apresentar,  para  análise  da Sefaz,  num prazo máximo de 30 (trinta)  dias,  após o  início  da
operação, as apólices de que tratam os subitens 8.5 e 8.7 acima.

8.9. Manter a área dada em concessão de uso permanentemente dotada de aparelhagem adequada
à prevenção e extinção de incêndio e sinistro, mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto
ao emprego eficaz da aparelhagem.

8.10. Arcar com as despesas que recaiam ou venham a recair sobre a área em concessão de uso,
inclusive  tributos  federais,  estaduais  e  municipais,  e  os  encargos  sociais,  trabalhistas  e
previdenciários de seus empregados.

8.11. Manter a vigilância de suas instalações, ficando a Sefaz eximida de qualquer responsabilidade
relativa à guarda de bens e valores.

8.12. Submeter à área concedida e suas respectivas instalações à fiscalização da Sefaz ou de quem
credenciado por ela, no exercício de suas funções.

8.13. Retirar seus bens móveis e benfeitorias removíveis no prazo de 30 (trinta) dias do encerramento
do  contrato.  A inércia  da  CONCESSIONÁRIA nesse  prazo  implicará  na  automática  transferência
desses bens ao patrimônio da Sefaz.

8.14. Comunicar de pronto, qualquer alteração ocorrida em seu Contrato Social ou Estatuto Social ou
de  seu  endereço  de  cobrança,  ficando  sob  a  inteira  responsabilidade  da  CONCESSIONÁRIA
eventuais falhas ou incorreções em seus dados contratuais.

8.14.1. A alteração que implique em modificação do Contrato Social ou do Estatuto Social, no tocante
à: incorporação, fusão ou cisão do capital ou transferência de cotas, ensejará de imediato, a revisão
das condições contratuais.

8.15. Providenciar, obrigatoriamente junto à Sefaz, o credenciamento de todos os representantes e
empregados que exercerá atividades na área, objeto do presente instrumento.

8.16. Pagar, antecipadamente, à Sefaz, as despesas relativas à confecção das credenciais.

8.17. Utilizar ostensivamente, dentro das dependências da Sefaz, de modo a identificar claramente
seus portadores.

8.18.  Restituir  a  Sefaz  as credenciais  fornecidas ao término de vigência  do contrato,  bem como
quando houver desligamento de representantes e empregados da CONCESSIONÁRIA.

8.19. Cumprir e fazer cumprir, por seus empregados, prepostos e contratados, as normas emanadas
do Poder Público e as instruções que forem expedidas pelo Sefaz.

8.20. Encerrar de pronto, qualquer atividade que venha ser proibida pelo órgão competente.

8.21. Caso o concessionário abandone a área por mais de 30 (trinta) dias, fica a Sefaz autorizada a
se reintegrar na posse da área concedida independentemente de ordem judicial.

8.22. Caso o concessionário não se retire da área concedida após a extinção do contrato, ficará
devendo o valor mensal ofertado, corrigido pelos índices e juros contratuais, até a data da efetiva
desocupação.

8.23. Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, município ou terceiros decorrentes da prestação de serviços na área.

8.24.  Responder  perante a Sefaz,  mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO,
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir  na  execução  do  Contrato,  quer  sejam  eles  praticados  por  empregados,  prepostos  ou
mandatários  seus.  A responsabilidade  se  estenderá  a  danos  causados  a  terceiros,  devendo  a
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CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

8.25. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos que causar à Sefaz ou a terceiros, na área do
restaurante, inclusive os praticados por pessoas físicas ou jurídicas a ele vinculadas em razão do
vínculo empregatício ou prestação de serviços.

CLÁUSULA NONA – DAS DEMAIS CONDIÇÕES

9.1. A afixação ou exibição de letreiros, cartazes e avisos, quaisquer que sejam os meios e os locais
empregados,  dependerá  sempre  de  autorização  escrita  da  Sefaz,  precedida  de  requerimento
fundamentado de seus objetivos, localização, natureza e duração, devendo ser verificada a legislação
municipal pertinente.

9.2. A CONCESSIONÁRIA quando desejar promover ou patrocinar qualquer evento ou campanha,
capaz de interferir no funcionamento normal do restaurante, deverá solicitar a Sefaz a necessária
prévia  autorização  por  escrito  com  antecedência  mínima  de  05  (cinco)  dias  úteis.  Dentre  os
elementos indispensáveis  à instrução da solicitação de que trata das promoções e eventos,  sem
prejuízo de outros que venham a ser exigidos pela Sefaz, são indispensáveis:

a) Prazo de duração, início e término do evento ou campanha;

b) meios promocionais empregados e finalidades;

c) indicação dos responsáveis pela execução do evento ou campanha;

d) indicação da utilização de pontos de energia elétrica e respectivas cargas, bem como de recursos
de outros sistemas da Sefaz instalados no restaurante;

e) não será permitido o emprego de métodos ruidosos de divulgação que possam causar transtornos
a operacionalidade da Sefaz, salvo iniciativas especiais previamente combinadas.

9.3. O transporte de mercadorias entre a área de cargas e descargas e o restaurante, deverá ser feito
preferencialmente  pela  circulação de serviços  ou locais  destinados  a  essa finalidade,  em carros
apropriados ou com utilização de carregadores, acompanhado da respectiva autorização.

9.4. Quando o trajeto de mercadorias pressupor o cruzamento ou dependências de circulação de
funcionários  e/ou  usuários,  a  Sefaz,  providenciará  a  pedido  da  CONCESSIONÁRIA,  o
acompanhamento do referido transporte por empregado especializado.

9.5.  É terminantemente proibido aos empregados da CONCESSIONÁRIA,  fazerem refeições nas
áreas comuns da Sefaz.

9.6. A CONCESSIONÁRIA se obriga a atuar em conformidade com os procedimentos que a Sefaz,
adote relativo à qualidade na prestação de serviços, ao meio ambiente e à conservação de energia.

9.7. Em qualquer tempo e por motivo de guerra, segurança nacional ou comoção interna que, a juízo
da Autoridade Competente, exija controle direto sobre as instalações, poderá ser decretada a sua
ocupação temporária na área objeto do contrato de concessão de uso, sem que este motivo gere
qualquer direito a indenização ao CONCESSIONÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

10.1. Constituem obrigações e responsabilidade da Sefaz:

10.1.1. Comunicar a CONCESSIONÁRIA, com a antecedência necessária, qualquer alteração no pro-
grama dos serviços e propor novo programa.

10.1.2. Designar representante(s) da Sefaz para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
contrato, que anotará em registro próprio todas as ocorrências verificadas.

10.1.3. Disponibilizar todos os elementos técnicos necessários para execução do objeto.
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10.1.4. Notificar, por escrito à CONCESSIONÁRIA sobre qualquer irregularidade referente a execução
dos serviços concedidos, devendo esta se reportar a Sefaz, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir do recebimento da referida notificação.

10.1.5. Disponibilizar os espaços objetos da presente Concessão.

10.1.6.  Analisar  e  aprovar  os projetos  de exploração comercial  ou  que envolvam acréscimos ou
supressões no objeto.

10.1.7. Designar fiscal para acompanhamento das atividades concedidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. Objeto do CONTRATO, será acompanhado pelo GESTOR, designado pela Sefaz para esse fim,
o qual deverá ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes os conhecimentos dos
critérios e das responsabilidades assumidas.

11.1.1.  Para  o  acompanhamento  de  que  trata  o  subitem  anterior,  compete  ao GESTOR,
entre outras atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONCESSIONÁRIA e seus prepostos, ou
obter da  Sefaz, tempestivamente, todas as  providências  necessárias  ao  bom  andamento  da
execução  do  objeto  licitado  e anexar aos  autos  do  processo correspondente cópia dos
documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências.

11.1.2. Além de incumbir-se da conservação das partes comuns, cabe à Sefaz fiscalizar a área em
concessão de uso, no que concerne ao seu estado de conservação e funcionamento, intimando os
responsáveis a realizar as obras ou serviços que julguem necessários ou convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes
no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as
consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.

12.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do
art.  78,  da Lei  Federal  nº  8.666/1993,  sem que caiba à CONTRATADA direito  à indenização de
qualquer espécie. 

12.3.  A  CONCEDENTE  poderá  rescindir  o  Contrato,  independente  de  interpelação  judicial  ou
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

12.3.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou
prazos, por parte do CONCESSIONÁRIO.

12.3.2. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONCESSIONÁRIO.

12.3.3. O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte do CONCESSIONÁRIO.

12.3.4. Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

12.3.5.  A ocorrência de caso fortuito  ou de força maior,  regularmente comprovada,  impeditiva da
execução do Contrato.

12.3.6.  A  ocorrência  de  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  no  pagamento.  Neste  caso  o
CONCESSIONÁRIO será multado conforme previsto no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1.  A CONCESSIONÁRIA sujeitar-se-á,  em caso de inadimplência de suas obrigações, às
penalidades  previstas  na  Lei  8.666/93  e  suas  alterações,  mais  as  seguintes  multas,  sem
prejuízo da responsabilidade civil:
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a) 10% (dez) por cento sobre o valor do contrato, em caso de recusa da CONCESSIONÁRIA em
assinar o contrato, dentro de 5(cinco) dias, contados da data de sua convocação.

b) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia corrido de atraso até o trigésimo dia de atraso,
no  cumprimento  de  qualquer  obrigação  descrito  na  Cláusula  Nona  –  Das  Obrigações  da
CONCESSIONÁRIA, calculado sobre o valor do contrato.

c) 10% (dez) por cento sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, no
cumprimento  de  qualquer  obrigação  descrito  na  Cláusula  Nona  –  Das  Obrigações  da
CONCESSIONÁRIA, calculado sobre o valor do contrato.

13.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com a  Administração,  sendo,  então,  descredenciado  no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará,
pelo prazo máximo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas  neste instrumento e das demais cominações legais.

13.3. Se não for possível o pagamento da multa por meio de desconto dos créditos existentes, a
CONCESSIONÁRIA recolherá  a  multa  por  meio  de Documento  de Arrecadação Estadual  (DAE),
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONCEDENTE. Se não o
fizer, será cobrada em processo de execução.

13.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

14.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores  e  subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para
os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua  propriedade,  visando  a  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:

(1)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos
representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o  objetivo  de  impedir  materialmente  a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

14.2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento  da  empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,
fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas ou obstrutivas  ao participar  da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
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14.3.  Considerando  os  propósitos  dos  itens  acima,  a  licitante  vencedora  como condição  para  a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local  de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à
execução do contrato.

14.4.  A contratante,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicará  as  sanções  administrativas  pertinentes,
previstas  na  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  se  comprovar  o  envolvimento  de
representante  da  empresa  ou  da  pessoa  física  contratada  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,
conluiadas  ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou  na  execução  do  contrato  financiado  por
organismo  financeiro  multilateral,  sem  prejuízo  das  demais  medidas  administrativas,  criminais  e
cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DO FORO

15.1.  Fica  eleito  o  Foro  do  município  de  Fortaleza do  Estado  do  Ceará  para  dirimir  quaisquer
questões  decorrentes  da  execução  deste  contrato,  que  não  puderem  ser  resolvidas  na  esfera
administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes
e pelas testemunhas abaixo.

Local e data

(nome do representante)                                      (nome do representante)

CONTRATANTE                                                    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

(nome da testemunha 1)                                                  (nome da testemunha 2)

RG:                                                                              RG:

CPF:                                                                            CPF:

Visto:

(nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a ) da CONTRATANTE)
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome  /razão  social)  _____________________________________________________,  inscrita  no
CNPJ  nº___________________,por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade
nº___________________e  CPF  nº  ____________________,  DECLARA,  sob  as  sanções
administrativas  cabíveis,  inclusive  as  criminais  e  sob  as  penas  da  lei,  que  toda  documentação
anexada ao sistema são autênticas.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
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